ATA DA 1ª REUNIÃO DO 9º PERÍODO ORDINÁRIO DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 26ª LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG. Presidente: Francisco Carlos Frechiani; 1º Vice-Presidente: David Antônio Sanches - David Balla; 2º Vice-Presidente: Lásaro Borges de Oliveira; 1º Secretário: Braz Paulo de Oliveira Júnior; 2ª Secretária: Maria Dalva da Mota Azevedo - Dalva Mota. CHAMADA INICIAL: 15 (quinze) Vereadores presentes, ausência justificada do Vereador Lásaro Borges de Oliveira por motivo de viagem a Belo Horizonte agendada anteriormente, e do Vereador Paulo Augusto Corrêa - Paulinho do Sintrasp por motivo de cunho pessoal, conforme ofícios arquivados nesta Casa Legislativa. HORÁRIO DE INÍCIO: 14 (quatorze) horas. ABERTURA: Aos 13 (treze) dias do mês de setembro de 2017 (dois mil e dezessete), no plenário da Câmara, localizado na Rua José de Santana, n.º 470, o Presidente, Vereador Francisco Carlos Frechiani, declarou aberta a reunião com os seguintes dizeres: “Havendo número regimental, em nome do Povo de Patos de Minas e sob a proteção de Deus, declaro aberta a reunião”. ORAÇÃO: A oração de abertura foi feita pela Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar, acompanhada pelos demais parlamentares e pessoas presentes. CORRESPONDÊNCIAS: Lidas e arquivadas. TRIBUNA LIVRE: Com o objetivo de abordar as ações da Organização de Desenvolvimento Sustentável - ODS, a adoção da Mata do Catingueiro e o trabalho de orientação e prevenção das queimadas no município, utilizou a tribuna livre da Câmara Municipal o advogado, consultor ambiental e gestor da ODS, Dionísio Alberto de Brito. Utilizando slides, ele iniciou a tribuna informando que, fundada em 2013, de utilidade pública municipal, com cadeira no Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio Ambiente - Codema e registrada no Cadastro Estadual de Entidades Ambientalistas - CEEA, a Organização de Desenvolvimento Sustentável - ODS é uma das 5 Organizações Não-Governamental - ONGs do município que busca promover a conservação do meio ambiente, sendo composta por 8 (oito) membros: “Daniela, com mestrado e cursando doutorado, coordenadora da Faculdade Patos de Minas - FPM; Renato, presidente da ODS, que acabou de concluir mestrado e está atualmente entre Mato Grosso e Pará exercendo atividades na área florestal; Vítor, pós-graduado e com mestrado, que se encontra trabalhando na Bahia; Rui, com pós-graduação na área de Biologia, atualmente em Monte Verde; Danilo, que está em Macapá; Rogério, engenheiro Florestal, que está desenvolvendo trabalho de agricultura orgânica em Patos de Minas”. Em seguida, Dionísio fez uma abordagem sobre as áreas verdes do município, demonstrando que existem poucas dessas áreas na cidade, mesmo considerando as principais reservas ambientais da cidade, como o Parque Municipal do Mocambo (Lei n.º 2.586/90), Parque Mata do Catingueiro (Lei n.º 3088/92 e Lei n.º 6.880/14), Parque Municipal Alto do Mirante (Lei n.º 2.872/91), próximo à Marabá, Unidade de Vargem Fria ou dos Pereira (Lei n.º 3.087/92), Lagoas Patão (Lei n.º 2871/91) e Ceasa. Na sequência, o consultor ambiental destacou a situação da Mata do Catingueiro, explicando que ela tem sido devastada em razão das constantes queimadas, principalmente próximo ao Bairro Panorâmico, conforme apresentado nas imagens comparativas dos anos de 2006, 2010 e 2016, motivo pelo qual a ODS vem buscando a adoção da Mata. Ele também falou a respeito da situação do Rio Paranaíba, que está morrendo gradativamente, por falta de cuidados, com 65% abaixo do nível desejado e com áreas assoreadas, explicando que deveria haver, em torno dele, uma área de reserva ambiental de 5 metros, o que não está sendo respeitado. Dionísio falou ainda acerca do desperdício de água em nossa cidade, especialmente com a lavação de calçadas, salientando que a previsão de chuva para Patos de Minas é somente a partir da segunda semana de outubro, e que, ainda assim, de forma esporádica, o que, aliado à situação em que se encontra o Rio Paranaíba, poderá ocasionar a falta de água no município. Diante disso, o gestor da ODS salientou que as autoridades e os órgãos ambientais precisam tomar providências urgentes para a recuperação do rio; e, em seguida, abordou a Lei Complementar n.º 271/2017, que “Institui a revisão do Plano Diretor do município de Patos de Minas”, destacando que nela há apenas quatro artigos referentes ao meio ambiente e não há menção das principais reservas ecológicas do município, como o Mocambo e a Mata do Catingueiro. Na sequência, Dionísio informou o seu contato (dionisioadv@yahoo.com.br, Cel. 34 99224-5928) e disse que pretende continuar conscientizando a população no tocante à situação ambiental do município, por meio de palestras, em todas as escolas, pois constatou que a maioria das pessoas desconhecem importantes áreas de preservação ambiental da cidade. Por fim, solicitou que todos os pontos por ele abordados sejam incluídos no Plano Diretor, considerando que a revisão desse importante instrumento básico da política de desenvolvimento do Município já foi iniciada, neste ano, pelo Poder Executivo, em parceria com a Câmara Municipal. Logo após, manifestaram-se Vereador-Presidente Francisco Carlos Frechiani e os Vereadores João Bosco de Castro Borges - Bosquinho, Braz Paulo de Oliveira Júnior, João Batista Gonçalves - Cabo Batista e a Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar. Dessa forma, o Presidente Francisco Carlos Frechiani agradeceu ao Dionísio e a todos os integrantes da ODS pelo desenvolvimento, voluntariamente, de um trabalho social tão importante; fez menção à Lei n.º 6828/2013, originada de projeto de lei de sua autoria e do Vereador Lindomar Francisco Tavares, falecido em 2016, que “Institui o ‘Programa de Adoção de Equipamentos Públicos e Praças Esportivas Municipais’, e dá outras providências”, dizendo que pretende fazer a alteração na norma de modo a possibilitar também a parceria com a Organização de Desenvolvimento Ambiental. O Vereador João Bosco cumprimentou Dionísio e toda a sua equipe, afirmando ver na ODS “uma semente de esperança”; lembrou já terem sido feitas muitas discussões sobre a Mata de Catingueiro; e disse que, acreditando ser uma forma de preservar a Mata, ele, com coautoria dos Vereadores Valdir Reis de Jesus e Vicente de Paula Sousa, criaram o projeto de lei do qual originou a Lei n.º 6880/2014, que “Cria o Parque de Preservação Mata do Catingueiro no Município de Patos de Minas”; explicou que, somente depois dessa lei, é que a mata foi cercada; e destacou ser preciso fazer outros tipos de ações e acordos sociais, além de leis, como os que estão sendo desenvolvidos pela ODS, para se preservar as áreas ambientais, uma vez que “a questão ecológica e ambiental é de responsabilidade de todos”. O Vereador Braz Paulo endossou as palavras do Vereador Bosquinho, reforçando que a solução nem sempre está nas leis e sim no pragmatismo; discordou da tese de que o Município deve dar conta de tudo, por considerar ser de fundamental importância o terceiro setor; e, por oportuno, solicitou a agilização da normatização que institui a parceria da Prefeitura Municipal com os produtores rurais na restauração e conservação das estradas rurais. Quanto a essa parceria, o Vereador João Batista salientou a necessidade de que as estradas vicinais sejam igualmente incluídas restauradas e conservadas, já que, para ter acesso às estradas principais, o produtor rural tem que passar também pelas vias secundárias. Encerrando, a Vereadora Edimê Avelar agradeceu ao Dionísio pelos esclarecimentos e colocações importantes; e o Presidente Francisco Carlos Frechiani reforçou os cumprimentos a toda a equipe da Organização de Desenvolvimento Sustentável - ODS. COMUNICAÇÕES: A Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar abordou a expedição realizada ontem ao Rio Paranaíba, por alguns Vereadores e Vice-Prefeito Paulo Roberto Mota, acompanhados da Polícia Militar de Meio Ambiente e do Corpo de Bombeiros, com a finalidade de fiscalizar, de perto, a degradação do leito e das matas ciliares ao longo do trecho do rio que passa pelo perímetro urbano de Patos de Minas. Edimê ressaltou ter ficado estarrecida com a situação de calamidade em que se encontra o rio, especialmente em decorrência da ainda não conclusão das obras da estação de tratamento de esgoto pela Copasa, ressaltando ser preciso a tomada de providências urgentemente; mencionou que, durante a expedição, dois jovens atiraram de espingarda na direção do barco em que se encontravam os tripulantes; disse que “há leis lindas de cuidado ambiental”, inclusive de autoria dela e do Vereador João Bosco, as quais, no entanto, não são cumpridas; e que se a Prefeitura rescindir o contrato com a Copasa, o Município terá que pagar uma multa rescisória no valor de R$ 100 milhões de reais; e afirmou que, conforme a sugestão da Vereadora Béia Savassi na última reunião ordinária,  é preciso mesmo unir esforços e ir a Belo Horizonte cobrar da direção estadual da Copasa. Também abordaram a expedição ao Rio Paranaíba os demais Vereadores que dela participaram, quais sejam: Mauri Sérgio Rodrigues - Mauri da JL, Maria Beatriz de Castro Alves Savassi - Béia Savassi, Isaias Martins de Oliveira, Maria Dalva da Mota Azevedo - Dalva Mota e Nivaldo Tavares dos Santos. Sendo assim, o Vereador Mauri da JL, autor da iniciativa, apoiou as  palavras da Vereadora Edimê Avelar; agradeceu as pessoas que organizaram a expedição, especialmente ao Vice-Presidente do Codema, Wilson José da Silva, e ao Comandante do Pelotão de Meio Ambiente, Tenente Fernandes; afirmou que houve um erro na divulgação pela mídia sobre a expedição, uma vez que não estavam presentes somente Vereadores, mas também outras autoridades; explicou que a situação do rio está mesmo uma calamidade e que foram tiradas mais de 100 (cem) fotos na ocasião; convidou para reunião no dia 19 de setembro, com o Prefeito José Eustáquio Rodrigues, para tratar desse assunto; noticiou que, na cidade de Iturama, os 13 (treze) Vereadores irão instaurar a CPI da Copasa; assegurou que o Prefeito tem que estar a favor do povo de Patos de Minas, já que “não sabemos nem a qualidade da água que consumimos diante da situação em que se encontra o Rio Paranaíba”; destacou a necessidade de um plano B por parte da Copasa para resguardar o abastecimento de água em Patos de Minas; sugeriu uma visita à cidade de Montes Claros para verificar como está aquele município após o rompimento do contrato com Copasa; frisou que o Legislativo não pode baixar a cabeça e deve fazer a sua parte para resolver esses problemas, desenvolvendo ações como, por exemplo, realização de uma CPI, sensibilização do Prefeito, busca de apoio na Assembleia de Minas Gerais - ALMG, no Governo Estadual e Governo Federal, entre outros; reforçou que não se sabe nem para onde está indo o dinheiro arrecadado pela Copasa, e que mais de 50 (cinquenta) mil casas estão correndo o risco de ficar sem água potável; solicitou uma análise do solo para verificar a possibilidade de perfuração de poços artesianos como forma de garantir o abastecimento de água no município; e enfatizou ser sua luta contra a Copasa uma questão de honra de seu mandato parlamentar. A Vereadora Béia Savassi afirmou que já sabia acerca da situação do Rio Paranaíba, entretanto “ver de perto o que está acontecendo é diferente”; salientou que a população também tem culpa com relação ao estado em que se encontra o rio, pois “lá há não somente esgoto, mas também a presença de muito lixo (garrafa pet, pneus)”; reforçou que todos devem se unir e ir à direção-geral da Copasa em Belo Horizonte; que, na época em que foi Prefeita, os prazos foram cumpridos; e que acredita que o Município, além de não dar conta de assumir esse serviço, terá que pagar milhões se romper o contrato. O Vereador Isaias Martins endossou que o esgoto é apenas uma das causas do estado deplorável em que se encontra o Rio Paranaíba, fazendo os seguintes questionamentos retóricos: “O que cada um está fazendo para cuidar do rio? Quem destruiu a mata ciliar? Quem lança lixo lá? E os pivôs de irrigação para as fazendas foi a Copasa que os instalou?”; declarou que não é o Legislativo quem irá resolver esses problemas; que acredita que a ida a Belo Horizonte deve ser ao Governador e que após a reunião do dia 19 com o Prefeito José Eustáquio, haverá um norte a ser seguido; enfatizou que “cada um de nós tem que saber dos seus direitos e deveres, todos nós somos responsáveis pelo Rio Paranaíba”; e agradeceu à Polícia Ambiental pelo apoio na expedição. A Vereadora Dalva Mota afirmou que Vereador tem suas limitações e que uma das suas funções parlamenteares é a fiscalização, sendo isso o que fizeram na ida ao Rio Paranaíba, durante a qual ficaram 5 horas, numa expedição que duraria 2 horas; rememorou ser ela  Vereadora na época em que foi assinado, em 2009, o contrato do Município com a Copasa, dizendo que a empresa continua, até hoje, sem fazer o tratamento do esgoto; disse acreditar, que, no entanto, “o contrato esteja tão bem amarrado que será difícil desfazê-lo”; propôs aos Vereadores a ida à inauguração das obras de pavimentação da Rodovia LMG – 743, que liga Carmo do Paranaíba ao Distrito de Quintinos, amanhã no trevo de entrada do Distrito, a fim de cobrar presencialmente do Governador Fernando Pimentel providências quanto à Copasa. O Vereador Nivaldo Tavares disse que nem dormiu direito à noite diante do que presenciou no Rio Paranaíba, e que “as críticas quanto a essa expedição é sinal de que a população está acompanhando o trabalho dos Vereadores”. Prosseguindo a fase de comunicações, o Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior se lembrou de que Fernando Pimentel, quando em campanha eleitoral, pediu votos nesta Casa Legislativa, dizendo que o seu Gabinete estaria sempre à disposição do Legislativo patense, entretanto, após vencer as eleições, o chefe do Executivo estadual nem, ao menos, retornou à Câmara para agradecer; disse ser fundamental que os Vereadores conseguissem, de fato, uma audiência com o Governador, junto com a Presidência da Copasa, para ver o que pode ser feito com relação à Copasa. A Vereadora Maria Beatriz de Castro Alves Savassi - Béia Savassi noticiou que participou do Fórum do Futuro, realizado, no dia 3 de setembro, pelo Centro Universitário de Patos de Minas - Unipam, no qual foi abordada a importância da agricultura para o país e apresentadas propostas para o desenvolvimento sustentável por meio da inovação e da tecnologia; e divulgou que esteve na reabertura das piscinas térmicas do Centro de Convivência da 3ª Idade, realizada mediante a parceria entre a Prefeitura Municipal, Centro Universitário de Patos de Minas (Unipam) e Corpo de Bombeiros, em acolhimento à Indicação de sua autoria. O Vereador João Batista Gonçalves - Cabo Batista justificou não ter ido à expedição ao Rio Paranaíba, por estar em reunião com a equipe da Diretoria de Memória e Patrimônio Histórico, envidando esforços para a restauração do cemitério de Pindaíbas; convidou para as festividades nas comunidades de Areado e Leal; fez referência a sua comunicação na última reunião ordinária acerca da redução do horário de fornecimento de medicamentos especiais da Farmácia Municipal, ocasião em que, buscando atender às inúmeras reivindicações da população, solicitou, por meio de ofício, a ampliação do horário desse serviço, tendo sido atendido o pedido, passando a Farmácia Municipal a fornecer, desde 4 de setembro, os  medicamentos especiais em horário integral, ou seja, das 7 às 18 horas; e agradeceu ao Secretário Municipal de Saúde por esse atendimento, ressaltando que a medida oportuniza aos munícipes a conveniência de receber os medicamentos de imediato, melhorando a qualidade dos serviços prestados à população. O Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior comunicou que, como representante do Legislativo patense no Colegiado Executivo do Território Noroeste - relativo aos Fóruns Regionais que estão sendo realizados pelo Governo de Minas Gerais - participou no dia 6 de setembro do Fórum Regional realizado em Paracatu; destacou três das demandas apresentadas nessa ocasião: uma referente ao racionamento de água, inclusive com a proibição, em Paracatu, de pivôs de água utilizados pelos fazendeiros; outra relativa à conclusão da instalação da Rede de Urgência e Emergência da Região Ampliada Noroeste, com a visita amanhã de uma equipe da Secretaria de Estado de Saúde a Patos de Minas/Hospital Regional e à Paracatu, visando a implementar, nas cidades maiores da região, redes que ajudem nesse processo; e a terceira demanda alusiva à eletrificação rural nas comunidades rurais que ainda não são atendidas com energia elétrica. O Vereador David Antônio Sanches - David Balla noticiou que esteve na Escola Estadual Dona Guiomar de Melo e na Escola Municipal Prefeito Jaques Corrêa da Costa ouvindo os alunos e proferindo a palestra “Oportunidade, a palavra que move o mundo”; registrou o empenho do Secretário Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade Urbana, Roberto Campos, e do Prefeito Municipal para o atendimento de Indicações, desde a última Legislatura, relativas a melhorias de mobilidade na Avenida Marabá, mediante a construção de rotatória que irá possibilitar melhor acesso às residências construídas pela Pizolato, ao Condomínio Terra Nova e ao Condomínio Moradas; parabenizou aos colegas Vereadores pela expedição ao Rio Paranaíba, justificando que não esteve lá porque teve outro compromisso; e, por fim, externou sua indignação com relação ao site que publicou a matéria referente à expedição ao Rio Paranaíba, caracterizando-o como um “site ridículo, que vem tentando convencer a opinião da população de uma forma partidária e sem ser verdadeira acima de tudo”. O Presidente Francisco Carlos Frechiani comunicou que esteve nas Câmaras Municipais de Lagoa Formosa, Carmo do Paranaíba, São Gotardo e Rio Paranaíba, tendo participado de reuniões ordinárias em duas delas e de uma reunião administrativa em São Gotardo, durante as quais foram discutidos os problemas que vem sendo ocasionados pelas quedas dos eucaliptos, inclusive a morte de pessoas, e que, entretanto, a resposta do Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais - DER a essas Câmaras Municipais é que, por se tratar de patrimônio público, há a necessidade de licença ambiental para a derrubada dessas árvores; declarou que a poluição do Rio Paranaíba é resultado não só do descuido da população patense, mas também dos moradores dos municípios menores que estão entre Patos de Minas e a nascente do rio, e que, nesse sentido, é preciso, cada vez mais, valorizar, incentivar e agradecer as pessoas, que assim como o consultor ambiental Dionísio, abraçam, de forma gratuita, a causa em prol do meio ambiente. Quanto à regionalização do Samu, Francisco Frechiani disse que, na sua concepção, ela não dará certo, explicando que Uberlândia, atualmente com 31 ambulâncias adquiridas e paradas no pátio do DER, não mais irá fazer parte do Consórcio Intermunicipal de Saúde em razão de déficit de 1.000 mil leitos naquele município; que Ituiutaba não tem hospital; e que Patos de Minas conta com apenas 116 leitos para atender, segundo estimativa do Hospital Regional, 6.690 mil pacientes. Encerrando a fase de Comunicações, o Presidente Francisco Frechiani afirmou que, amanhã, na inauguração em Carmo do Paranaíba, “estará fervendo de pessoas, que irão, não para criticar o governo estadual, mas para agradecê-lo”; sublinhou que não conseguiu mais falar com o Governador e Vice-Governador depois de eleitos, e nem mais se ouviu mais falar do Vice-Governador, o qual “aliás ontem apareceu no Jornal Nacional, pela primeira vez”, razão pela qual “estamos sendo falados no país e no mundo graças a ele”; e que, diante disso, “nós precisamos de um posicionamento dele, não um posicionamento de emendas, nem de ambulância, nem de posto de saúde, nem recapeamento de ruas, nem de atendimento das malfadadas Indicações”. PROPOSIÇÕES SEM DISCUSSÃO: Projetos de Lei Complementar n.os 718/17, de autoria do Legislativo Patense, que “Altera a redação do inciso III do art. 164 da Lei Complementar nº 379, de 24 de janeiro de 2012, que Institui o Código de Posturas do Município de Patos de Minas”; 722/17, de autoria do Vereador Vicente de Paula Sousa, que “Acrescenta § 2º ao art. 199, da Lei nº 2.550, de 22 de dezembro de 1989, modificada pela Lei Complementar nº 514, de 29 de outubro de 2015, que “Institui o Código Tributário do Município de Patos de Minas”; 723/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera a Lei Complementar nº 204, de 22 de dezembro de 2003, que “Dispõe Sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e dá outras providências”; 724/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei Complementar nº 547, de 30 de março de 2017, que “Dispõe sobre a garantia ao servidor municipal de retorno ao posto de trabalho e sobre a substituição por motivo de afastamento de servidor titular de cargo integrante do Programa Saúde da Família – PSF, nas situações que menciona”. Projetos de Lei n.os: 4583/17, de autoria do Vereador Lásaro Borges de Oliveira, que “Altera a redação do item 2 da alínea “c” do art. 6º da Lei nº 3.213, de 14 de julho de 1993, que “Dispõe sobre a criação de Cemitérios-Jardins e dá outras providências”; 4585/17, de autoria do Vereador Lásaro Borges de Oliveira, que “Dispõe sobre a implantação de faixas elevadas de segurança para travessia de pedestres em frente às escolas e centros municipais de educação infantil, no Município de Patos de Minas”; 4601/17, de autoria dos Vereadores Braz Paulo de Oliveira Júnior, Maria Beatriz de Castro Alves Savassi e Maria Dalva da Mota Azevedo, que “Disciplina o uso de contêiner no Município de Patos de Minas e dá outras providências”; 4611/17, de autoria dos Vereadores Francisco Carlos Frechiani e Edimê Erlinda de Lima Avelar, que “Altera a redação do art. 1º da Lei nº 4.765, de 20 de outubro de 1999, que Denomina Rua Alberto Pereira da Rocha, localizada no Bairro Copacabana”; 4612/17, de autoria dos Vereadores Francisco Carlos Frechiani, Otaviano Marques de Amorim, Maria Beatriz de Castro Alves Savassi e Sebastião de Sousa Almeida, que “Denomina Floriano Spegiorin a atual Avenida C, localizada no Bairro Planalto”; 4613/17, de autoria do Vereador Sebastião de Sousa Almeida, que “Denomina Olegário Caetano Porto a atual Rua 21, localizada no Bairro Afonso Queiroz”; 4614/17, de autoria do Vereador Sebastião de Sousa Almeida, que “Denomina Maria de Lourdes Martins Almeida a atual Rua 10, localizada no Bairro Alto da Serra”; 4615/17, de autoria do Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior, que “Declara de utilidade pública a Caixa Escolar Branca de Neve”; 4616/17, de autoria do Vereador João Bosco de Castro Borges, que “Denomina Jornalista Laercio Rocha a atual Rua 7D, localizada no Bairro Morada do Sol”; 4617/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Autoriza promover a alienação do imóvel que especifica a Oton Rodrigues Rêgo e altera a redação do art. 1º da Lei nº 7.015, de 7 de novembro de 2014”. Indicações: 0757 a 0781/17. Requerimentos de Solicitação: 027 e 028/17. Moções de Pesar 0323 a 0349/17. PARECERES: Para votação em 1º turno, a Comissão de Legislação Justiça e Redação - CLJR, após análise, devolveu os Projetos de Lei n.os 718, 722, 723, 724, 4601, 4611, 4612, 4613, 4614, 4615, 4616 e 4617//17, com parecer favorável. A Vereadora Maria Beatriz de Castro Alves Savassi devolveu o Projeto de Lei nº 4583/17, com parecer favorável. A Vereadora Maria Dalva da Mota Azevedo, devolveu o Projeto de Lei nº 4585/17, com parecer favorável. Ambos os projetos ficaram retidos na Mesa Diretora, em razão da ausência do Vereador-autor, Lásaro Borges de Oliveira. O Vereador Presidente apresentou uma emenda de redação ao PL 4601/2017. DISCUSSÃO DE PROJETOS QUANTO À LEGALIDADE E/OU MÉRITO: Durante a discussão do Projeto de Lei Complementar n.º 724/2017, alusivo a servidores do Programa Saúde da Família – PSF, o Presidente Francisco Carlos Frechiani falou sobre a visita, ao seu Gabinete, dos 3 (três) médicos residentes em Medicina de Família e Comunidade, que estão ocupando 3 das 10 vagas abertas para essas residências; explicou que, dentre as várias residências médicas autorizadas, há essa especialidade de Medicina de Família e Comunidade, ou seja, para médicos que irão atuar no PSF, dedicando sua vida à saúde da rede pública; explicou que surgiram apenas esses 3 candidatos para as 10 vagas abertas em nosso município porque os médicos residentes de saúde da família recebem apenas R$ 3.000 reais, ao passo que, quem é generalista atuante no Programa de Saúde da Família recebe R$ 11.000 mil reais; e salientou que, em face disso, interveio ao Prefeito José Eustáquio, solicitando uma complementação salarial para esses e futuros residentes ou que eles assumam os cargos de médicos generalistas da saúde da família, passando a receber os R$ 11.000 mil reais. No tocante ao Projeto de Lei Complementar n.º 723/2017, o Vereador João Batista Gonçalves - Cabo Batista informou que se trata de proposição do Executivo Municipal em atendimento à Indicação n.º 720/2017, de sua autoria; e ressaltou que, a partir da aprovação do referido projeto de lei, o ISS referentes aos usuários dos serviços de cartão de crédito e débito, dos planos de saúde e das operações de leasing passará a ser tributado e arrecadado no município tomador do serviço, isto é, no próprio Município de Patos de Minas. Com relação ao Projeto de Lei n.º 4616/2017, os Vereadores Otaviano Marques de Amorim e Braz Paulo de Oliveira Júnior cumprimentaram o autor, Vereador João Bosco de Castro Borges - Bosquinho, pela denominação de via com o nome do Jornalista Laércio Rocha, tendo em vista a contribuição extraordinária desse grande profissional para Patos de Minas. Sobre os Projetos de Lei Complementar n.º 720/2017 e 721/2017, o autor, Vereador Vicente de Paula Sousa, juntamente com o Presidente Francisco Carlos Frechiani, ressaltaram que tais projetos visam a corrigir situações modificadas arbitrariamente pelo atual Secretário Municipal de Planejamento, situações essas que têm ocasionado prejuízo aos contribuintes; e a Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar cumprimentou o Vereador Vicente por essas modificações, as quais, segundo ela, “embora pequenas, muito significam para a população da nossa cidade”. VOTAÇÃO DE PROJETOS DE LEI EM 1º E ÚNICO TURNOS:  Os Projetos de Lei nº 718, 722, 723, 724, 4601 e emenda e 4617/17, após receber parecer favorável da Comissão de Legislação Justiça e Redação - CLJR, foram aprovados, em 1º turno, por 14 votos. Os Projetos de Lei 4611, 4612, 4613, 4614, 4615, 4616/17, após receber parecer das comissões de constitucionalidade e de mérito, foi aprovado, em único turno, por 14 votos, conforme art. 48 do Regimento Interno da Câmara. Tendo em vista a urgência e importância do Projeto de Lei Complementar n.º 723/17, foi dispensado o interstício legal para votação em 2º turno ainda nesta tarde.  VOTAÇÃO DE PROJETOS DE LEI EM SEGUNDO TURNO: Os Projetos de Lei 720, 721 e 723/17, após receberem parecer favorável das comissões de mérito, foram submetidos à discussão e à votação, em segundo turno e aprovados por 14 votos. Encaminhados os projetos 720, 721, 723, 4611, 4612, 4613, 4614, 4615, 4616/17, à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, para emissão de pareceres de redação, eles receberam pareceres favoráveis e foram aprovados da mesma forma em que foram em único e segundo turnos, observadas as normas regimentais. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR: As Indicações:  0765 a 0770, 0774, 0775, 0777 e 0778/17 e os Requerimentos de Solicitação 027 e 028/17, pautados, foram aprovados por 14 votos. As Indicações de autoria do Vereador Lásaro Borges de Oliveira foram sobrestadas pelo Presidente Francisco Carlos Frechiani sob a justificativa de ausência do autor e de estarem sendo “genéricas e passando do limite”.  As Moções de Pesar, 0323 a 0349/17 foram lidas pelo 1º Secretário, Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior e submetidas à consideração dos Vereadores. ATA: 31/08: Aprovada. DECLARAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA REUNIÃO SEGUINTE:  Projetos de Lei n.os 720, 721, 723, 4611, 4612, 4613, 4614, 4615, 4616/17, à sanção. Projetos de Lei 4583 e 4585/17, retidos na Mesa Diretora. Projetos de Lei 718, 4601 e 4617/17, encaminhados à Comissão de Urbanismo, Transporte, Trânsito e Meio Ambiente – CUTTMA. Projetos de Lei Complementar 722 e 724/17, encaminhados à Comissão de Finanças, Orçamento e Tributos – CFOT.  Indicações 0765 a 0770, 0774, 0775, 0777 e 0778/17, Requerimentos de Solicitação 027/17 e 028/17 e Moções de Pesar 0323 a 0349/17, encaminhem-se. HORÁRIO DE ENCERRAMENTO: 16 (dezesseis) horas e 35 (trinta e cinco) minutos. CHAMADA FINAL: 15 (quinze) Vereadores presentes, ausência justificada dos Vereadores Lásaro Borges de Oliveira e Paulo Augusto Corrêa - Paulinho do Sintrasp. ENCERRAMENTO: Após agradecer a presença de todos, o Presidente, Vereador Francisco Carlos Frechiani, deu por encerrada esta reunião, convocando os Vereadores para a próxima reunião ordinária no dia 28 de setembro de 2017. Para constar, lavrou-se a presente ata. Patos de Minas, 13 de setembro de 2017. 
